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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1040057-58.2023.8.26.0577, da Comarca de São José dos Campos, em que é 
apelante VERONICA PASSOS DOS REIS (JUSTIÇA GRATUITA), são apelados 
PAGSEGURO INTERNET INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A e AQBANK 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PAULO ALCIDES 
(Presidente sem voto), FÁBIO PODESTÁ E ADEMIR BENEDITO.

São Paulo, 24 de março de 2025.

DÉCIO RODRIGUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 25661

APELAÇÃO Nº: 1040057-58.2023.8.26.0577

COMARCA: SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

APELANTE: VERONICA PASSOS DOS REIS

APELADO: PAGSEGURO INTERNET INSTITUIÇÃO 

DE PAGAMENTO S.A E OUTRO

APELAÇÃO. Sentença de improcedência 
em ação envolvendo fraude, aduzindo 
que foi vítima de fraude, após receber, 
via WhatsApp e Telegram, orientações 
para realizar transferências financeiras 
em nome de um suposto investimento em 
“Bitcoin”, sendo induzida a depositar 
valores sob a promessa de retornos 
futuros, o que inocorreu. Sentença 
confirmada por seus próprios 
fundamentos, nos termos do art. 252 do 
Regimento Interno deste E. Tribunal de 
Justiça. Recurso improvido.

Cuida-se de apelação respondida e bem 

processada por meio da qual quer ver, a parte apelante, 

reformada a r. sentença de improcedência em ação envolvendo 

fraude, aduzindo que foi vítima de fraude, após receber, via 
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WhatsApp e Telegram, orientações para realizar transferências 

financeiras em nome de um suposto investimento em "Bitcoin", 

sendo induzida a depositar valores sob a promessa de retornos 

futuros, o que inocorreu. 

Pretende, a parte apelante, em apertada 

síntese, a reforma da r. sentença “in totum”, com contrarrazões 

pela manutenção da sentença.

É o relatório.

O apelo não comporta provimento.

Invoca-se o disposto no art. 252 do 

Regimento Interno desta E. Corte que dispõe:

“Nos recursos em geral, o relator 

poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão 

recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de 

mantê-la.”

Nesta Seção de Direito Privado, o 

dispositivo regimental tem sido largamente utilizado por suas 

Câmaras, seja para evitar inútil repetição, seja para cumprir o 
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princípio constitucional da razoável duração dos processos. 

Anote-se, dentre tantos outros: Apelações 99406023739-8, 

99402069946-8 (1ª Câmara); AI 99010153930-6 (1ª 

Câmara); Apelações 99405106096-7, 99404069012-1 (2ª 

Câmara); Apelação 99010031478-5 (3ª Câmara); Apelação 

994050097355-6 (5ª Câmara); Apelação 99401017050-8 (6ª 

Câmara); Apelação 99109079089-9 (11ª Câmara); Apelação 

99010237099-2 (13ª Câmara); AI 99010032298-2 (15ª 

Câmara); Apelação 99109084177-9 (17ª Câmara); Apelação 

99100021389-1 (23ª Câmara); Apelação 99207038448-6 (28ª 

Câmara).

O C. STJ tem prestigiado este 

entendimento quando predominantemente reconhece a 

viabilidade de o órgão julgador adotar ou ratificar o juízo de 

valor firmado na sentença, inclusive transcrevendo-a no 

acórdão, sem que tal medida encerre omissão ou ausência de 

fundamentação no decisum (REsp 662.272-RS, 2ª Turma; 

REsp 641.963-ES, 2ª Turma; REsp 592.092-AL, 2ª Turma; 

REsp 265.534-DF, 4ª Turma; AgInt no AREsp n. 

1.467.013/RS, Relator Min. Marco Aurélio Bellizze; AgInt 

no REsp n. 1.982.498/MA, Relator Min. Raul Araújo; AgInt 

no REsp n. 1.904.217/RS, Relator Min. Marco Buzzi; AgInt 

no AREsp n. 1.801.597/GO, Relator Min. Moura Ribeiro).
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Transcrevem-se, por oportuno, os 

seguintes fragmentos da r. sentença recorrida:

...Verônica Passos dos Reis propôs ação 

de conhecimento em face de Aqbank Instituição de Pagamento 

Ltda e PAGSEGURO INTERNET S/A, aduzindo que foi 

vítima de fraude, após receber, via WhatsApp e Telegram, 

orientações para realizar transferências financeiras em nome de 

um suposto investimento em “Bitcoin”, sendo induzida a 

depositar valores sob a promessa de retornos futuros. Informa, 

ainda, que a plataforma bloqueou a retirada dos valores, 

condicionando o resgate a novas transferências, o que gerou um 

prejuízo total de R$ 79.452,40. Esse montante foi transferido, 

por meio de PIX e TED, para contas vinculadas às instituições 

financeiras rés. Pleiteou danos materiais e morais.

Citados, os rés contestaram o pedido, 

alegando, em síntese que não possuem responsabilidade pelo 

ocorrido, de modo que o pedido deve ser julgado improcedente.

É do relatório.

D E C I D O.

Uma vez que a presente lide versa sobre 
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questão de fato e de direito, cuja prova é exclusivamente 

documental, passa-se ao julgamento antecipado da lide.

Não há preliminares a apreciar.

Isso porque,  as  condições  da  ação,  

consoante  ensinou Kazuo Watanabe, em Da Cognição no 

Processo Civil, RT, 1987, devem ser aferidas no estado de 

asserção, ou seja, independentemente do direito material 

demandado em juízo. Saber se a parte postulante possui ou não 

tal direito é, na verdade, questão de mérito que não diz respeito 

aos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do 

processo ou às condições da ação.

Passa-se, assim, à análise da questão de 

mérito.

Antes, todavia, de fazê-lo, é imperioso 

tecer algumas considerações.

Muito já se discutiu, tanto em sede 

doutrinária, quanto jurisprudencial, sobre a responsabilidade de 

Instituições Financeira, perante consumidor direto [correntista] 

ou por equiparação [terceiro não correntista], por fraudes 

ocorridas no âmbito interior do sistema bancário que, por via 
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reflexa, atinge a esfera de bens e direitos de um ou outro 

consumidor.

Na primeira hipótese, logo se firmou o 

entendimento dominante de que em se havendo relação 

contratual entre a instituição financeira e o correntista, a 

responsabilidade daquela é objetiva, porquanto fundada na 

norma prevista no artigo 14, da lei 8.078/90 [CDC].

E, posteriormente, para as hipótese de 

danos causados a consumidor por equiparação, nos termos do 

disposto no artigo 17, do CDC, ou seja, para o não correntista, 

consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento 

de que a responsabilidade das instituições financeiras ainda 

continua objetiva, na medida em que hipóteses de fraudes que 

acarretam a abertura de conta corrente por falsários, clonagem 

de cartão de crédito, roubo de cofre de segurança, violação de 

sistema de computador por hackers, ainda quando se trata de 

fraudes extremamente sofisticadas, são espécies que se 

qualificam como caso fortuito interno e, portanto, não 

excludentes a responsabilidade das instituições financeiras.

Nesse sentido é o entendimento 

corporificado no Recurso Especial 1.199.782 0 PR, Ministro 
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Relator Luis Felipe Salomão, a saber:

“As instituições bancárias, em situações 

como a abertura de conta-corrente por falsários, clonagem de 

cartão de crédito, roubo de cofre de segurança ou violação de 

sistema de computador por crackers , no mais das vezes, 

aduzem a excludente da culpa exclusiva de terceiros, sobretudo 

quando as fraudes praticadas são reconhecidamente 

sofisticadas.

Ocorre que a culpa exclusiva de terceiros 

apta a elidir a responsabilidade objetiva do fornecedor é espécie 

do gênero fortuito externo, assim entendido aquele fato que não 

guarda relação de causalidade com a atividade do fornecedor, 

absolutamente estranho ao produto ou serviço (CAVALIERI 

FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 9 ed. São 

Paulo: Atlas, 2010, p. 185).

É a "causa estranha" a que faz alusão o 

art. 1.382 do Código Civil Francês (Apud.DIAS, José de 

Aguiar. Da responsabilidade civil. 11 ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2006, p. 926).

É o fato que, por ser inevitável e 

irresistível, gera uma impossibilidade absoluta de não 
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ocorrência do dano, ou o que, segundo Caio Mário da Silva 

Pereira, "aconteceu de tal modo que as suas consequências 

danosas não puderam ser evitadas pelo agente, e destarte 

ocorreram necessariamente. Por tal razão, excluem-se como 

excludentes de responsabilidade os fatos que foram iniciados ou 

agravados pelo agente" (Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: 

Forense, 2000, p. 305).

Valiosa também é a doutrina de Sérgio 

Cavalieri acerca da diferenciação do fortuito interno do externo, 

sendo que somente o último é apto a afastar a responsabilidade 

por acidente de consumo:

Cremos que a distinção entre fortuito 

interno e externo é totalmente pertinente no que respeita aos 

acidentes de consumo. O fortuito interno, assim entendido o 

fato imprevisível e, por isso, inevitável ocorrido no momento da 

fabricação do produto ou da realização do serviço, não exclui a 

responsabilidade do fornecedor porque faz parte de sua 

atividade, liga-se aos riscos o empreendimento, submetendo-se 

a noção geral de defeito de concepção do produto ou de 

formulação do serviço. Vale dizer, se o defeito ocorreu antes da 

introdução do produto no mercado de consumo ou durante a 

prestação do serviço, não importa saber o motivo que 
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determinou o defeito; o fornecedor é sempre responsável pela 

suas conseqüências, ainda que decorrente de fato imprevisível e 

inevitável.O mesmo já não ocorre com o fortuito externo, assim 

entendido aquele fato que não guarda nenhuma relação com a 

atividade do fornecedor, absolutamente estranho ao produto ou 

serviço, via de regra ocorrido em momento posterior ao da sua 

fabricação ou formulação. Em caso tal, nem se pode falar em 

defeito do produto ou do serviço, o que, a rigor, já estaria 

abrangido pela primeira excludente examinada - inexistência de 

defeito (art. 14, § 3º, I)" (CAVALIERI FILHO, Sérgio. 

Programa de Direito do Consumidor. São Paulo: Atlas, 2008. p. 

256-257).

Na mesma linha vem entendendo a 

jurisprudência desta Corte, dando conta de que a ocorrência de 

fraudes ou delitos contra o sistema bancário, dos quais resultam 

danos a terceiros ou a correntistas, insere-se na categoria 

doutrinária de fortuito interno, porquanto fazem parte do 

próprio risco do empreendimento e, por isso mesmo, previsíveis 

e, no mais das vezes, evitáveis.

Por exemplo, em um caso envolvendo 

roubo de talões de cheque, a Ministra Nancy Andrighi, apoiada 

na doutrina do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, assim se 
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manifestou:

Não basta, portanto, que o fato de terceiro 

seja inevitável para excluir a responsabilidade do fornecedor, é 

indispensável que seja também imprevisível . Nesse sentido, é 

notório o fato de que furtos e roubos de talões de cheques 

passaram a ser prática corriqueira nos dias atuais. Assim, a 

instituição financeira, ao desempenhar suas atividades, tem 

ciência dos riscos da guarda e do transporte dos talões de 

cheques de clientes, havendo previsibilidade quanto à 

possibilidade de ocorrência de furtos e roubos de malotes do 

banco; em que pese haver imprevisibilidade em relação a qual 

(ou quais) malote será roubado. Aliás, o roubo de talões de 

cheques é, na verdade, um caso fortuito interno, que não rompe 

o nexo causal, ou seja, não elide o dever de indenizar, pois é um 

fato que se liga à organização da empresa; relaciona-se com os 

riscos da própria atividade desenvolvida. (cfr. Paulo de Tarso 

Vieira Sanseverino, Responsabilidade civil no Código do 

consumidor e a defesa do fornecedor , São Paulo: Saraiva, 

2002, p. 293). Portanto, o roubo de malote contendo cheques de 

clientes não configura fato de terceiro, pois é um fato que, 

embora muitas vezes inevitável, está na linha de previsibilidade 

da atividade bancária, o que atrai a responsabilidade civil da 

instituição financeira. (REsp 685662/RJ, Rel.Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2005, DJ 

05/12/2005, p. 323)

O raciocínio tem sido o mesmo para 

casos em que envolvem roubo de cofre, abertura de conta-

corrente ou liberação de empréstimo mediante utilização de 

documentos falsos, ou, ainda, saques indevidos realizados por 

terceiros.

Nesse sentido são os seguintes 

precedentes:

Direito processual civil e do consumidor. 

Recurso especial. Roubo detalonário de cheques durante 

transporte. Empresa terceirizada. Uso indevido dos cheques por 

terceiros posteriormente. Inscrição do correntista nos registros 

de proteção ao crédito. Responsabilidade do banco. Teoria do 

risco profissional. Excludentes da responsabilidade do 

fornecedor de serviços. art. 14, § 3º, do CDC. Ônus da prova.-

Segundo a doutrina e a jurisprudência do 

STJ, o fato de terceiro só atua como excludente da 

responsabilidade quando tal fato for inevitável e imprevisível O 

roubo do talonário de cheques durante o transporte por empresa 

contratada pelo banco não constituiu causa excludente da sua 
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responsabilidade, pois trata-se de caso fortuito interno. Se o 

banco envia talões de cheques para seus clientes, por 

intermédio de empresa terceirizada, deve assumir todos os 

riscos com tal atividade. O ônus da prova das excludentes da 

responsabilidade do fornecedor de serviços, previstas no art. 14, 

§ 3º, do CDC, é do fornecedor, por força do art. 12, § 3º, 

também do CDC. Recurso especial provido.

(REsp 685662/RJ, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2005, DJ 

05/12/2005, p. 323)

AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A INADMISSÃO 

DE RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. ABERTURA DE CONTA CORRENTE POR 

TERCEIRO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE 

RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DEVER DE INDENIZAR 

RECONHECIDO NA DECISÃO ORA AGRAVADA. [...]

[...]

3. O nexo de causalidade entre a conduta 

do banco e o dano decorre do reconhecimento da abertura de 

conta corrente, em agência do agravante, em nome do 
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autor/agravado, mediante fraude praticada por terceiro falsário, 

o que, à luz dos reiterados precedentes deste Pretório, por 

constituir risco inerente à atividade econômica das instituições 

financeiras, não elide a responsabilidade destas pelos danos daí 

advindos.

 [...]

(AgRg no Ag 1235525/SP, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, 

DJe 18/04/2011)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE CIVIL - 

INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 

CRÉDITO - ABERTURA DE CONTA-CORRENTE   

DOCUMENTOS FALSIFICADOS - DANOS MORAIS - 

DEVER DE INDENIZAR   DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I - A falsificação de documentos para 

abertura de conta corrente não isenta a instituição financeira da 

responsabilidade de indenizar, pois constitui risco inerente à 

atividade por ela desenvolvida.(REsp 671.964/BA, Rel. Min. 

Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJe 29/06/2009). 
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Precedentes.[...]

(AgRg no Ag 1292131/SP, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

17/06/2010, DJe 29/06/2010)

RECURSO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA VARA ESPECIALIZADA. DIREITO 

LOCAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ABERTURA DE 

CONTA CORRENTE. DOCUMENTAÇÃO FALSA. 

INCLUSÃO INDEVIDA NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO 

AO CRÉDITO. INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE. 

JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 

REDUÇÃO.

[...]

2. A falsificação de documentos para 

abertura de conta corrente não isenta a instituição financeira da 

responsabilidade de indenizar, pois constitui risco inerente à 

atividade por ela desenvolvida.Precedentes. [...]

(REsp  671964/BA,  Rel.  Ministro  

FERNANDO  GONÇALVES,QUARTA TURMA, julgado em 
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18/06/2009, DJe 29/06/2009)

RECURSO ESPECIAL. DANO 

MORAL. INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 

RESTRITIVO DE CRÉDITO. ABERTURA DE CONTA 

CORRENTE E FORNECIMENTO DE CHEQUES 

MEDIANTE FRAUDE. FALHA ADMINISTRATIVA DA 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. RISCO DA ATIVIDADE 

ECONÔMICA. ILÍCITO PRATICADO POR TERCEIRO. 

CASO FORTUITO INTERNO. REVISÃO DO VALOR. 

VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE  E  

DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inescondível a 

responsabilidade da instituição bancária, atrelada ao risco da 

própria atividade econômica que exerce, pela entrega de talão 

de cheques a terceiro, que mediante fraude, abriu conta bancária 

em nome do recorrido, dando causa, com isso e com a 

devolução do cheque emitido, por falta de fundos, à indevida 

inclusão do nome do autor em órgão de restrição ao crédito.

2. Irrelevante, na espécie, 

para configuração do dano, que os fatos tenham se desenrolado 
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a partir de conduta ilícita praticada por terceiro, circunstância 

que não elide, por si só, a responsabilidade da instituição 

recorrente, tendo em vista que o panorama fático descrito no 

acórdão objurgado revela a ocorrência do chamado caso 

fortuito interno.

[...]

(REsp 774640/SP, Rel. Ministro HÉLIO 

QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 

12/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 247)

DIREITO CIVIL. PENHOR. DANOS 

MORAIS E MATERIAIS. ROUBO/FURTO DE JÓIAS 

EMPENHADAS. CONTRATO DE SEGURO. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

DO FORNECEDOR. CLÁUSULA ABUSIVA. AUSÊNCIA 

DE INDÍCIO DE FRAUDE POR PARTE DA 

DEPOSITANTE.

[...]

IV - Na hipótese dos autos, em que o 

credor pignoratício é um banco e o bem ficou depositado em 

cofre desse mesmo banco, não é possível admitir o furto ou o 
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roubo como causas excludentes do dever de indenizar. Há de se 

levar em conta a natureza específica da empresa explorada pela 

instituição financeira, de modo a considerar esse tipo de evento, 

como um fortuito interno, inerente à própria atividade, incapaz 

de afastar, portanto, a responsabilidade do depositário.Recurso 

Especial provido.(REsp  1133111/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 

05/11/2009)

Consumidor. Saque indevido em conta 

corrente. Cartão bancário. Responsabilidade objetiva do 

fornecedor de serviços. Inversão do ônus da prova. Debate 

referente ao ônus de provar a autoria de saque em conta 

corrente, efetuado mediante cartão bancário, quando o 

correntista, apesar de deter a guarda do cartão, nega a autoria 

dos saques. Reconhecida a 

possibilidade de violação do sistema eletrônico e, tratando-se de 

sistema próprio das instituições financeiras, ocorrendo retirada 

de numerário da conta corrente do cliente, não reconhecida por 

este, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade objetiva 

do fornecedor do serviço, somente passível de ser ilidida nas 

hipóteses do § 3º do art. 14 do CDC. - Inversão do ônus da 

prova igualmente facultada, tanto pela hipossuficiência do 

consumidor, quanto pela verossimilhança das alegações de suas 
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alegações de que não efetuara o saque em sua conta corrente. 

Recurso não conhecido. (REsp 557030/RJ, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRATURMA, julgado em 

16/12/2004, DJ 01/02/2005, p. 542)

AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE. ASSALTO A BANCO. MORTE. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. RISCO DA ATIVIDADE 

ECONÔMICA. DANO MORAL. VALOR.

1. Conforme a jurisprudência 

consolidada no âmbito desta Corte, a interposição de dois 

recursos pela mesma parte contra a mesma decisão impede o 

conhecimento do segundo recurso interposto, haja vista a 

preclusão consumativa e a observância ao princípio da 

unirrecorribilidade das decisões.          Precedentes.2. A 

jurisprudência do STJ tem entendido que, tendo em conta a 

natureza específica da empresa explorada pelas instituições 

financeiras, não se admite, em regra, o furto ou o roubo como 

causas excludentes do dever de indenizar, considerando-se que 

este tipo de evento caracteriza- se como risco inerente à 

atividade econômica desenvolvida. Precedentes.

3. Agravo regimental não 
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provido.

(AgRg no Ag 997.929/BA, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 12/04/2011, DJe 28/04/2011)

RECURSO ESPECIAL - CONTRATO 

DE ALUGUEL DE COFRE - ROUBO - 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA - CLÁUSULA 

LIMITATIVA DE USO - ABUSIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 

DELIMITAÇÃO DA EXTENSÃO DOS DIREITOS E 

DEVERES DAS PARTES CONTRATANTES   RECURSO 

ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Os eventos "roubo" ou "furto", 

ocorrências absolutamente previsíveis, a considerar os vultosos 

valores mantidos sob a guarda da instituição financeira, que 

assume profissionalmente todos os riscos inerentes à atividade 

bancária, não consubstanciam hipóteses de força maior, 

mantendo-se, por conseguinte, incólume o nexo de causalidade 

existente entre a conduta negligente do banco e o prejuízo 

suportado por seu cliente;

[...]
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(REsp 1163137/SP, Rel. Ministro 

MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

14/12/2010, DJe 03/02/2011)

De ver, portanto, que o pedido formulado 

é improcedente.

De fato, a questão dos autos não se trata 

de fortuito interno, de modo que não há qualquer nexo de 

causalidade entre as atividades das rés e o dano experimentado, 

para o qual a vítima contribuiu de maneira culposa, na 

modalidade negligência, visto que efetivou transferência de 

quantia monetária em favor de terceira pessoa.

De ver, portanto, que a pretensão da parte 

autora há de dirigir aos respectivos golpistas.

Posto isso, JULGA-SE 

IMPROCEDENTE o pedido formulado.

CONDENA-SE a parte autora ao 

pagamento das custas e despesas processuais, bem como de 

honorários de advogado, fixados, para cada uma das rés, em 

10% do valor dado à causa, observada a gratuidade de justiça 

concedida. Em consequência, JULGA-SE EXTINTO o 
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processo, com resolução de mérito, com base no artigo 487, 

inciso I, do CPC...

E a r. sentença não comporta reparos.

Humberto Theodoro Júnior leciona 

que: “No processo civil, onde quase sempre predomina o 

princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência 

ou interesse da parte, assume especial relevância a questão 

pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta 

processual exigida da parte para que a verdade dos fatos por 

ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de 

provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a 

prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o 

litigante assume o risco de perder a causa se não provar os 

fatos alegados e do qual depende a existência do direito 

subjetivo que pretende resguardar através da tutela 

jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fato 

alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente”. 

(Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual 

Civil, p. 421, 18ª edição).

O Código de Processo Civil, atento ao 

princípio dispositivo, dividiu o ônus da prova entre os 
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litigantes, estabelecendo que ao autor incumbe o ônus de provar 

o fato constitutivo do seu direito e, ao réu, o de provar o fato 

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

Foi o que ocorreu. Nada trouxe, a parte 

apelante, aos autos, capaz de ilidir o quanto decidido em 

primeiro grau.

Desta forma, imperiosa a manutenção da 

r. sentença recorrida, ratificando-a nos termos do art. 252 do 

Regimento Interno desta E. Corte.

Por fim, tendo em vista o trabalho 

adicional desenvolvido em decorrência da interposição do 

recurso de apelação, impõe-se a majoração dos honorários 

advocatícios fixados na r. sentença de 10% (dez por cento) para 

15% (quinze por cento), com fundamento no artigo 85, § 11, do 

Código de Processo Civil, respeitada a gratuidade.

Pelo exposto, pelo meu voto, é negado 

provimento ao recurso.

                                    DÉCIO RODRIGUES

                                                 Relator
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